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Resumo
A Idade Média costuma ser associada a um tempo obscuro em relação ao qual a 
modernidade signifi cou uma evolução. Seu repositório de práticas, ideias e experi-
ências é desprezado pela cultura ocidental, que compreende a totalidade do mundo 
a partir das categorias típicas da modernidade. O artigo pretende questionar este 
dogma, apontando, de um lado, para a riqueza da experiência medieval pluricultural 
do diálogo entre árabes, judeus e cristãos que, juntos, conseguiram preservar as suas 
diferenças e propor universalidades. De outro, pretende assinalar o caráter unilateral 
e monológico da modernidade, que interditou o diálogo intercultural e estabeleceu 
a hegemonia do modelo cultural liberal-individualista. O Direito moderno assume-se 
monista, abandonando o referencial da pluralidade para se tornar instrumento de 
regulação de uma sociedade supostamente homogênea. O esgotamento do projeto 
moderno desvelou sociedades plurais, cujas demandas o Direito é incapaz de aten-
der. A reabilitação do legado da Filosofi a medieval pode ser um importante caminho 
para aproximar o Direito das questões contemporâneas do pluralismo que o ideário 
moderno obliterou.
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Abstract
The Middle Ages are usually associated with an obscure time for which modernity has 
meant an evolution. Their repository of practices, ideas and experiences is despised 
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Introdução

Na cultura moderna, a ideia de Idade Média está 
vinculada a um período em que a Europa era dominada 
por cavaleiros que lutavam e conquistavam territórios e 
castelos, por ordens religiosas e clérigos que viviam em 
mosteiros, construíam catedrais e dominavam o povo, e 
por senhores feudais que exploravam uma enorme mas-
sa de trabalhadores rurais. Enfi m, um tempo marcado 
pelas pestes, guerras religiosas, bruxas e fogueiras e co-
mumente caracterizado pelo uso da força, de acentuada 
tendência religiosa e mística. 

Entretanto, uma visão um pouco mais crítica 
permitirá ver neste período histórico uma infi nidade de 
elementos civilizatórios, como a fundação das univer-
sidades, o desenvolvimento da ideia de universalidade, 
a valorização do livro e das bibliotecas, a racionaliza-
ção da fé e do exercício do poder, mas, sobretudo, um 
período da história da Filosofi a que propicia o diálogo 
entre judeus, árabes e cristãos com a Filosofi a grega e 
entre si. Esta história tem, nos séculos XII e XIII, algumas 
experiências raras de tolerância, diálogo e formulação 
de valores entre culturas tão díspares como o foram as 
tradições muçulmana, judaica e cristã, mas que em torno 
da Filosofi a conseguiram preservar as suas diferenças e 
propor universalidades. 

A herança medieval, embora amplamente igno-
rada ou até mesmo depreciada, constitui um repertório 
de conhecimentos e práticas que pode ajudar a pensar 
questões extremamente atuais, como a universalização 
dos bens da cultura, a relação dos homens com o trans-
cendente, a função da autoridade, a legitimação do po-
der para além do poder econômico, a pluriculturalidade 
e o diálogo intercultural. 

Sob essa perspectiva, o texto propõe-se, em pri-
meiro lugar, refl etir acerca da contribuição que a Filo-

by Western culture, which comprises the entire world from the typical categories of 
modernity. The article intends to question this dogma, pointing on one hand to the 
richness of the multicultural medieval experience of dialogue between Arabs, Jews and 
Christians who together have managed to preserve their differences and propose uni-
versality. On the other hand, it aims to signalize the unilateral and monologic character 
of modernity, which interdicted intercultural dialogue and established the hegemony of 
the liberal-individualist cultural model. Consequently, a monistic legal paradigm arises 
and Law abandons the framework of plurality to become an instrument of regulation 
of a supposedly homogeneous society. The exhaustion of the modern project unveiled 
plural societies, whose claims the law is unable to attend to. The rehabilitation of the 
legacy of medieval philosophy can be an important way to approach the Law to con-
temporary issues of pluralism that modern ideas have obliterated. 

Keywords: cultural pluralism, Middle Ages, modern Law.

sofi a medieval trouxe para a construção de um diálo-
go intercultural e para a formulação de direitos com 
pretensões de universalidade. Por outro lado, pretende 
assinalar o paulatino afastamento, pelo Direito moder-
no, do referencial medieval da interculturalidade rumo 
a um modelo monista vinculado à hegemonia da cultura 
liberal-individualista da modernidade. Considerando-se 
o esgotamento tanto do modelo jurídico monista quan-
to do de sociedade e cultura ao qual atende, o texto ob-
jetiva, por fi m, apontar razões que justifi quem o resgate 
da experiência medieval para pensar as questões do plu-
ralismo cultural da contemporaneidade com as quais o 
Direito encontra intransponíveis difi culdades para lidar.

Gregos, árabes, judeus e cristãos: 
a pluralidade na Idade Média

A Filosofi a não é, no contexto medieval, uma sé-
rie de domínios ou saberes a serem apropriados pelo 
estudante. Os domínios eram instrumentos propedêu-
ticos, como, por exemplo, a Lógica, que, sendo “o modo 
universal de todo conhecimento científi co”, não era 
considerada o conhecimento ele próprio. Assim tam-
bém a Metafísica trabalhava as condições de possibilida-
de do próprio pensar e não pretendia elucidar a multi-
plicidade dos sentidos do ser. A Filosofi a medieval não 
existe como uma Filosofi a da linguagem ou uma dou-
trina do ser enquanto ser, mas como teologia ou como 
ética. As escolas de Dialética do século XII, as faculdades 
de Artes nas universidades dos séculos XIII, XIV e XV 
não poderiam ser comparadas ao Liceu aristotélico ou 
à Academia platônica (Marenbon, 2007, p. 206). Houve, 
no entanto, na Filosofi a na Idade Média uma identidade 
com o que esta tradição buscava sob o nome de Filoso-
fi a: uma experiência unitiva do transcendente, uma teo-
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logia e até mesmo uma teurgia. De disciplina em discipli-
na, de aprendizagem em aprendizagem, o fi lósofo deve 
refazer todas as etapas preparatórias de um itinerário 
espiritual que o levará a um Deus sem Igreja. Trata-se do 
esforço humano de emancipação de si do dado revelado 
e da autoridade, seja ela política, eclesial ou econômica.

O que se esboçou na faculdade de Artes nos anos 
de 1250/1260 como ideal de vida, como uma nova ética 
no sentido da salvação fi losófi ca e da felicidade natural, 
é o que perfaz aquilo que pretendemos identifi car com 
o espírito da Filosofi a medieval. Quem tiver lido os au-
tores da era carolíngia, Alcuíno e Rábano Mauro, entre 
outros, quem levar em consideração a controvérsia em 
torno do caráter da Filosofi a nos séculos X e XI, quem 
acompanhar a recepção de Agostinho, Boécio e Proclo 
no século XII, e estudar atentamente os comentários 
às Sentenças e Sumas nos séculos XIII e XIV, saberá que 
nesses séculos se consuma a institucionalização da Fi-
losofi a, perceptível na forma literária fi xa que os textos 
iam assumindo (Rudavsky, 2003, p. 345-346). A conside-
ração de Avicena, Averróis e Maimônides corresponde 
ao fato de que a Filosofi a na Idade Média não estava 
restrita ao círculo cultural do cristianismo ocidental ou 
bizantino, mas também se assentava, como em nenhum 
outro período da história ocidental, no círculo cultural 
islâmico e judaico, num mesmo espaço, ideado precisa-
mente como templo do argumento, qual seja a universi-
dade (De Libera, 1999, p. 97-138). 

A Filosofi a na Idade Média sofreu uma enorme 
transformação quando a totalidade da obra de Aristóte-
les foi traduzida para o latim. A grande reviravolta não se 
reduz à introdução de textos novos, sejam eles lógicos, 
metafísicos, físicos, cosmológicos ou biológicos. Trata-
-se, sobretudo, do surgimento de uma nova sabedoria 
que vem substituir a sabedoria platônica popularizada 
pela patrística que tão bem se ajustava a uma visão hie-
rárquica de mundo e de Igreja. A inovação, introduzida 
pela cultura greco-árabe, é o aspecto peripatético da 
Filosofi a, o de estar andando, em movimento, o não fi xo. 
Os textos de Aristóteles são não só introduzidos, como, 
na maioria dos casos, traduzidos pelos árabes e judeus. 
A arabização do pensamento teológico dos cristãos la-
tinos do século XIII é o fenômeno essencial (Le Goff, 
2003, p. 38-39).

É esta arabização fi losófi ca do pensamento cris-
tão pré-moderno que pode ajudar a entender melhor o 
que se diz e o que se nega no confl ito entre o mundo 
identifi cado como muçulmano e o identifi cado como 
“ocidental”. É curioso que a “razão grega” da qual o 
Ocidente se considera legítimo herdeiro e que sustenta 
a sua prepotência tenha sido recebida e desenvolvida 

pela mediação dos árabes e judeus. A história da cultura 
ocidental, dirá De Libera (1999, p. 132), é a história de 
“uma helenização póstuma da romanidade cujos princi-
pais agentes de transmissão vieram das terras do Islam. 
O grande clássico, conhecido como o cristianizador de 
Aristóteles, Tomás de Aquino, não sabia grego, depen-
dendo dos tradutores judeus de Toledo e dos comentá-
rios dos fi lósofos árabes” (De Libera, 1999, p. 122-123).

Os judeus, os árabes e os cristãos lançam juntos 
os fundamentos de uma Europa intelectual, sem com 
isto querer afi rmar que a Universidade medieval tivesse 
se desenvolvido num ambiente idílico. As três tradições 
tecem no Ocidente uma trama de interdependência 
cultural que atualmente encontra difi culdades para ser 
identifi cada e aceita. 

A Universidade medieval

É sabido que os autoritarismos são especialmen-
te intolerantes com as Universidades; este espaço re-
presenta para os totalitários uma ameaça, um perigo, um 
espaço, por si só, suspeito. A Universidade medieval sur-
ge como espaço autônomo de tolerância, de circulação 
de ideias, de crítica no sentido de revisão do instituído e 
do novo, com o intuito de ser o lugar da assimilação, da 
elaboração do diferente.

“Se há que restaurar algo da Idade Média”, dirá 
De Libera (1999, p. 150) “é a ambição universitária, suas 
liturgias, sua independência e seus rituais. É preciso res-
tabelecer seus privilégios devolvendo-a a sua vocação 
primeira, a abertura ao universal, a discussão argumen-
tada, a crítica dos falsos prestígios e dos verdadeiros 
poderes”. A Universidade, no seu sentido original, é a 
totalidade dos mestres e estudantes e tem por identida-
de a aculturação no sentido de assimilação e superação 
do diferente. Trata-se de um respeito ativo das crenças 
e das diferenças culturais. Não se reduz a reconhecer o 
outro como um outro em si mesmo, mas visa reencon-
trar em si a parte do outro, admiti-la como tal e, custe o 
que custar, deixá-lo frutifi car aí (Ullmann, 2000).

A Universidade medieval era uma instituição 
da Cristandade, mas era também e acima de tudo uma 
instituição autônoma, na qual, pela simples defesa dos 
princípios, podia-se levar a cabo uma greve de três anos 
e, no fi nal, fazer curvar-se uma regente como Branca de 
Castela ou um rei como Luís IX (Le Goff, 2003, p. 107). 

A contribuição árabe 

Duas ideias podem ser consideradas resultantes 
do aporte do pensamento fi losófi co árabo-muçulmano 
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à fundação da Universidade medieval: por um lado, uma 
busca coletiva, plural e mesmo pluralista da verdade; e, 
por outro, a de uma destinação intelectual e ética do 
homem. A ideia de “harmonia” é uma característica des-
ta tradição. Os fi lósofos muçulmanos, como Farabi, Avi-
cena ou Gazali, liam e comentavam um Aristóteles for-
temente neoplatonizado, e a ideia de uma “harmonia” 
possível entre Aristóteles e Platão era o horizonte do 
seu trabalho de intérpretes; a esperança de “harmonia” 
entre razão e fé corresponde a esta perspectiva assim 
como a de uma “harmonia” entre o dizer dos profetas e 
o dos fi lósofos gregos (De Libera, 1999, p. 101). 

É curioso que nem o mundo político ou teológi-
co, nem a fé conseguiram conquistar a tão buscada paz, 
mas o fi lósofo que, sem ter-se proposto a isso, deu as 
condições para encontrá-la, e não em benefi cio de uma 
religião ou outra, mas a favor do próprio homem. Aqui 
se situa o intelectual, e com ele a instituição Universi-
dade, que não só o torna possível como lhe permite 
expor-se. Podemos fazer aqui algumas referências a Al-
berto Magno, que, mesmo não tendo conhecido a Uni-
versidade, foi o cristão mais radical dos receptores do 
pensamento de Aristóteles, é considerado o protótipo 
do intelectual medieval nascente e chega a surpreender 
pela proximidade com as ideias expressas por Al-Kindi 
(Kenny, 2005, p. 223). Ideias estas inspiradas por Aristó-
teles, mas muito amplifi cadas pela cientifi cidade vinda do 
norte da África, que expõem a tese de um crescimento 
do saber, de um progresso, de uma construção gradu-
al do pensamento e da sabedoria que implica a con-
tribuição de uma quantidade de homens. Elas exigem, 
segundo Jolivet (1987, p. 414), “que se busque a verdade 
onde quer que esteja, mesmo entre fi lósofos de outras 
nações e que falam outras línguas, que a adaptemos ao 
tempo e a façamos falar árabe”. É o que Alberto quer 
fazer quando anuncia sua intenção de “transmitir Aris-
tóteles aos latinos”, tendo o cuidado “de não esquecer 
Platão”, pois não se poderia ser sábio completo “sem 
conhecer bem os dois”, e é o que faz ao recorrer a uma 
variedade de fontes gregas e árabes verdadeiramente 
inacreditável em seu tempo. Cabe destacar que Alberto 
Magno, que viveu no século XII, só veio a ser canoniza-
do, isto é, tornado santo, o que signifi ca ser considerado 
modelo a ser seguido pelos cristãos, na primeira metade 
do século XX nos preparativos do primeiro Concílio 
Vaticano, quando a Igreja Católica se abre especialmente 
às ciências e ao diálogo com o mundo, abrindo mão da 
sua pretensa condição de detentora da verdade.

Esse apetite de saber, o esforço de universalidade 
erudita militante que não encontrava limites nem fron-
teiras, seja em línguas ou em doutrinas, é o primeiro 

efeito do arabismo aristotélico sobre a intelectualidade 
medieval. Um outro efeito, dependente fundamental-
mente deste, é o aparecimento de uma ideia ético-inte-
lectual da destinação do homem. O trabalho intelectual 
terá o desafi o não só de ver o ser, de dizer como as coi-
sas são, de interpretá-las, mas de propor o ser, formulá-
-lo. O trabalho intelectual terá agora a dupla dimensão 
de labor e de contemplação. A Filosofi a aqui já não será a 
justifi cação racional do ser no qual se acredita, mas o es-
forço de diálogos múltiplos, de negociações entre o crer 
e o querer, entre a convicção e a conveniência, entre o 
transcendente e o imanente (Pich, 2010, p. 141-162). 

O homem começa a se colocar como aquele 
capaz de se formular e equacionar racional e argumen-
tativamente diante do seu querer, ser e poder imanen-
tes, e dever-ser transcendente; ele exige para si uma 
adequação não só entre o pensar e o ser, como entre 
o imanente e o transcendente. Os pensadores latinos 
aprendem a considerar o exercício do pensamento 
como uma ascese e a “espiritualizar” o ideal aristotéli-
co da sabedoria contemplativa numa espiritualidade do 
trabalho intelectual (Marrone, 2003, p. 29). Ao tomarem 
conhecimento pelos árabes de uma “esperança fi losófi -
ca”, eles cultivavam a ideia de uma vida bem-aventurada, 
uma vida de pensamento que antecipava a visão beatífi ca 
aos eleitos na pátria celeste. Começa aqui a ideia da lai-
cidade, de uma felicidade que independe de Deus, uma 
vida boa capaz de ser alcançada e desenvolvida pelos 
homens neste mundo, por si e para si mesmos.

Esta postura fi losófi ca que desemboca numa vi-
são teológico-política, inaugurada por Alberto Magno 
e profundamente infl uenciada pela Filosofi a árabe de 
Farabi e Avicena, presente no espírito da Universidade 
medieval, explicita-se com grande clareza na obra polí-
tica de Dante, A Monarquia. Dante é um cristão, leitor 
de Alberto Magno e dos fi lósofos árabes, e o primei-
ro a formular em língua vulgar o grande manifesto dos 
fi lósofos-intelectuais medievais: o Convívio (Banquete). 
Foi ele que pensou pela primeira vez em toda a sua 
extensão a forma de experiência atingida na contem-
plação fi losófi ca: a felicità mentale. O tipo medieval do 
intelectual não se compreende sem o projeto intelectu-
al transcultural, árabo-latino. Para Dante, a vida segundo 
o pensamento é a fi nalidade de toda sociedade humana. 
A perfeição, dirá ele, reside numa forma de existência 
capaz de apreender o inteligível por meio do intelecto, 
sendo uma operação a que não pode chegar, por suas 
próprias forças, um só indivíduo ou um só reino par-
ticular, e precisa, já que se dirige à humanidade inteira, 
efetuar-se por meio dos homens que vivem segundo o 
pensamento. Pode-se dizer que é este o espírito da Filo-
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sofi a medieval, tal é o ato do nascimento dos intelectu-
ais (Dobbs-Weinstein, 2003, p. 142-143). Tudo indica que 
esse espírito seja a marca mais profunda que os pensa-
dores do Islã exerceram sobre a Idade Média ocidental.

É esta herança esquecida dos árabes o pano de 
fundo de um projeto moderno fracassado pela sua am-
nésia que desemboca numa unilateralidade e autorita-
rismo monológico e autista que a humanidade preten-
dia ter superado no diálogo intercultural e na confi ança 
numa razão dialógica com pretensões de universalidade. 

A contribuição judaica: 
Maimônides, o sábio judeu 

Rabi Moshé Ben Maimón, o Maimônides dos la-
tinos, era um médico e fi lósofo judeu, nascido na cidade 
hispano-muçulmana de Córdoba3 em 1135 e falecido 
em Fustat, o Cairo, em 1204. É reconhecido como o 
fi lósofo judeu mais importante da Idade Média, se não 
de todos os tempos. Das suas obras, escritas em árabe 
e que abarcam as disciplinas mais variadas, destaca-se o 
Mishnê Tora (1180), obra que marcou profundamente a 
história do pensamento judaico talmúdico, pois se trata 
de uma sistematização de toda a vasta literatura talmú-
dica produzida até então. O texto considerado seu clás-
sico na área da Filosofi a político-jurídica, qual seja O guia 
dos perplexos, cuja primeira edição, escrita originalmente 
em árabe e traduzida por ele mesmo ao hebraico, data 
do ano de 1190 (Maimônides, 1964).

Maimônides teve por meta estabelecer uma re-
lação inteligível entre a sabedoria judaica e a Filosofi a 
clássica grega através de uma espécie de diálogo entre 
os discursos dos Sábios, por um lado, e os de Aristóte-
les, considerado por Maimônides “o Príncipe dos Filóso-
fos”, por outro lado. Maimônides entende e interpreta 
a tradição bíblica e rabínica do Judaísmo como uma raiz 
explícita de uma verdade fi losófi ca. A importância de 
Maimônides como fi lósofo não reside na qualidade das 
respostas dadas aos problemas específi cos, mas sobre-
tudo na maneira de formular as questões e a metodolo-
gia para enfrentá-las. A certeza de uma única verdade in-
dependente do modo como a ela se aceda será a marca 
deixada pelo fi lósofo judeu na Baixa Idade Média, não só 
na tradição judaica e muçulmana, mas sobretudo cristã 
(Culleton, 2006, p. 564-567). 

Como um cruzamento de caminhos que, através 
de um espírito crítico-refl exivo, conduz em direção à 
combinação de ortodoxia e heterodoxia, de fi delidade 
e transgressão, Maimônides é o ícone do essencial da 
mestiçagem civilizatória. Como judeu andaluz, estava em 
contato com as três tradições teológicas monoteístas – 
a judaica, a siríaca e a cristã – e atento à complexidade 
histórica das suas relações com a Filosofi a grega, siríaca 
e árabe. 

Suas indagações médicas, teológicas, fi losófi cas e 
suas leituras dos poetas árabes confl uíram numa obra 
que atravessou tempo e tradições. Ele soube compor, 
com singular sabedoria, um único tecido com a escri-
tura aristotélica lida nas traduções árabes e a inter-
pretação da Torá e do Talmude, vigentes no seu tempo. 
Das sutilezas da sua erudição, que foi forjada na leitura 
dos manuscritos guardados na fantástica biblioteca de 
Córdoba, Maimônides extraiu argumentos que entrela-
çaram fé e razão, as narrações do Gênesis com a Física 
de Aristóteles. A leitura que o sábio de Córdoba fez de 
Aristóteles mudou o judaísmo da mesma maneira que 
o seu modo judeu de ler a Filosofi a grega mudou a re-
cepção que o mundo cristão faria da obra de Tomás de 
Aquino. Por isso, foi o principal responsável por a teo-
logia cristã ocidental ter iniciado um giro fundamental 
que redefi niria o resto da sua história. Ele inaugurou a 
fé que se pensa criticamente, uma leitura da fé que abre 
caminhos (Strauss, 1964). 

Muito diferente seria nossa atualidade se o es-
pírito da Al-Andaluzia, de Maimônides e da intensidade 
do seu diálogo não tivessem sido interditados, se essas 
cidades, suas bibliotecas, templos, sinagogas, mesquitas 
e universidades medievais, em que muçulmanos, judeus 
e cristãos brincavam de irmandade de línguas e ideias, 
tivessem permanecido como paradigma de civilização 
(Finnis, 1998, p. 4).

Para ilustrar e dar suporte ao que este texto se 
propõe demonstrar, é importante destacar alguns dos 
tópicos mais relevantes do argumento de Maimônides. 
Na análise que faz da Lei, no Guia dos perplexos, Maimô-
nides (1964, p. 416) trata das diferentes fontes da verda-
de, fala sobre a autoridade e o poder e, principalmente, 
sobre a Lei divina, natural e convencional. A originalidade 
de Maimônides neste aspecto é a de preservar o indiví-
duo e o bem-estar social diante das Leis, sejam elas reve-
ladas ou civis, através do uso da razão como antídoto ao 

3 Durante o século X, Córdoba foi centro econômico e cultural do reinado árabe e um exemplo de convivência entre diferentes culturas de judeus, cristãos e mu-
çulmanos, harmonia que se estendeu por vários séculos. No ano de 756, Abd-al-Rahman I, membro da família Omeya, converteu a cidade de Córdoba na capital da 
Espanha muçulmana, e, durante os 250 anos seguintes, ela foi um dos maiores centros comerciais e intelectuais do mundo. Em 929, Abd-al-Rahman III proclamou o 
califado, e a cidade alcançou seu máximo esplendor em rivalidade com Damasco e Bagdá, centros de grande prosperidade econômica e intelectual. A partir do século 
XI, com a desintegração do poder muçulmano na Espanha, parte do sucesso cultural de Córdoba se perdeu, mas permaneceu como centro intelectual e de erudição.
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autoritarismo e ao fundamentalismo. Ele propõe a crítica 
racional para relativizar a literalidade das Leis, tomadas 
por alguns como imutáveis, privilegiando a vida das pes-
soas no contexto das épocas e lugares onde vivem. 

Em contraste com o escolasticismo cristão, a Fi-
losofi a política judaica medieval se desenvolvia no mar-
co de uma revelação divina que adotava a forma de Lei 
e não de dogma ou de fé (Brague, 2009, p. 41). Essa Lei 
tendia a prescrever e regulamentar até os mínimos de-
talhes a conduta e as crenças de toda uma comunidade. 
Maimônides (1964, p. 366), antes de analisar os objetivos 
e o caráter da Lei, começa por analisar os seres para os 
quais se faz a Lei. De todas as espécies, dirá ele, é o ho-
mem e somente o homem que constitui, estritamente 
falando, um animal político. Só por meio da sua faculda-
de racional, por meio da qual exerce o pensamento e a 
previsão, pode o homem conseguir o necessário para 
sua própria conservação. Para isto necessita de arte, di-
visão do trabalho e de uma disposição social ordenada, 
segundo a qual cada homem possa se dedicar a alguma 
ocupação particular, tranquilo na certeza de que seu 
aporte para a conservação dos seus iguais é correspon-
dido pelas contribuições destes para a sua própria. 

Ao tratar dos objetivos da Lei, ele a entende 
como orientada para a construção de uma verdadeira 
felicidade humana. A Lei teria dois propósitos: a perfei-
ção do corpo e a perfeição da alma; assim a Lei teria 
uma função social e espiritual, e, a partir desta dupla 
base, Maimônides explica a razão dos mandamentos. 
Para ele, a natureza e estrutura da Lei, independente-
mente da sua mera existência, se entendem à luz das 
circunstâncias psico-histórico-sociais originalmente vincu-
ladas à aliança. De nenhum modo, ele sugere que as Leis 
devam mudar porque as circunstâncias mudam, pois se 
trata de uma aliança eterna, mas sua forma particular se 
deve às circunstâncias nas quais foi promulgada. Essa du-
pla função da Lei, social e espiritual, faz com que os man-
damentos devam ser entendidos tanto historicamente 
como em relação aos fi ns últimos da vida humana, a 
fi nalidade da existência humana, que é o summum bonum 
(Maimônides, 1964, p. 621). 

Afi rmar a Lei revisando seus fundamentos desde 
uma perspectiva fi losófi ca é o desafi o de Maimônides. 
Ele entende a expressão do salmo 19 “a lei do Senhor 
é perfeita” no sentido de que a Lei aperfeiçoa, a Lei 
ajuda o ser humano a alcançar a perfeição mais elevada 
possível. A Filosofi a não é meio para entender melhor 
os mandamentos ou a Lei divina, ou a vontade de Deus; 
os mandamentos e a Lei são uma linguagem fi losófi ca. 
Entender esta linguagem corretamente é estar livre de 
toda perplexidade e aberto ao diálogo e ao entendi-

mento com o diferente a favor dos homens e não da Lei 
ou de Deus (Marenbon, 2007, p. 192-204). Este enten-
dimento sobre o signifi cado da Lei acaba por constituir 
uma porta para o diálogo com as culturas. 

O giro monista do Direito moderno

O fi lósofo argentino Enrique Dussel (1993, 
p. 113) assinala o ano de 1492 como a data de nasci-
mento da Modernidade. Neste ano, ocorrem dois even-
tos fundamentais para o rompimento com os laços que 
prendiam a Europa ao universo medieval. Trata-se do 
duplo fato da expulsão dos árabes e judeus da Península 
Ibérica e da conquista da América. Dois fatos que, soma-
dos, convergem para o estabelecimento da hegemonia 
do modelo cultural liberal-individualista que, a despeito 
de não ser o único, acarretou uma espécie de clandesti-
nidade das formas de vida não adequadas ao novo pro-
jeto de sociedade moderna (Bragato, 2014). 

O projeto moderno tem um ideário constituído 
por concepções antropológicas, epistemológicas, po-
líticas e históricas que priorizam, respectivamente, as 
ideias de racionalismo, conhecimento científi co, libera-
lismo e progresso.

O primeiro passo para a edifi cação do projeto 
de modernidade foi a defi nição do seu sujeito por meio 
da elevação do homem ao nível de princípio ordenador 
de todas as coisas. Hall aponta diversos movimentos 
que contribuíram para a emergência dessa concepção:

A Reforma e o Protestantismo, que libertaram a cons-
ciência individual das instituições religiosas da Igreja e 
a expuseram diretamente aos olhos de Deus; o Hu-
manismo Renascentista, que colocou o Homem [sic] 
no centro do universo; as revoluções científi cas, que 
conferiram ao Homem a faculdade e as capacidades 
para inquirir, investigar e decifrar os mistérios da natu-
reza; e o Iluminismo, centrado na imagem de Homem 
racional, científi co, libertado do dogma e da intolerân-
cia e diante do qual se estendia a totalidade da histó-
ria humana, para ser compreendida e dominada (Hall, 
2005, p. 26). 

Em nome da racionalidade humana, a ordem mo-
ral burguesa centrar-se-á no próprio homem, cuja inte-
ligência humana passará a exercer um poder soberano 
junto ao de Deus. A fé na razão, como instrumento de 
análise e progresso humano, fi ca comprovada pelos su-
cessos crescentes na conquista dos mares e nas desco-
bertas científi cas. Esta reabilitação do homem caminha 
de mãos dadas com a ideia do domínio sobre a natureza 
através da ciência e da técnica (Castro-Gómez, 2005, 
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p. 169-186). Segundo Hall (2005, p. 25), “o nascimento 
do indivíduo soberano, entre o humanismo renascen-
tista do século XVI e o Iluminismo do século XVIII, re-
presentou uma ruptura importante com o passado” e 
constituiu “o motor que colocou todo o sistema social 
da modernidade em movimento”, pois signifi cou a perda 
dos apoios estáveis nas tradições e nas estruturas divi-
namente estabelecidas e imunes a mudanças fundamen-
tais. Por outro lado, a concepção individualista defi niu a 
identidade do sujeito-da-razão moderno e constituiu o 
quadro de referência que deu aos indivíduos uma anco-
ragem estável no mundo social (Hall, 2005, p. 7-9). 

Um dos elementos que ajudaram a moldar a 
identidade do sujeito moderno foi o modelo de conhe-
cimento científi co baseado nos postulados da certeza e 
da objetividade. As formas de saber consolidadas na mo-
dernidade assumem uma feição metodológica e supõem 
não só a possibilidade do conhecimento certo, seguro e 
defi nitivo, como também a necessidade da adoção dos 
procedimentos metodológicos das ciências físico-mate-
máticas. A razão moderna nasceu comprometida com 
a busca da certeza e do método, este como meio para 
obtenção do conhecimento seguro. A modernidade ig-
norou a distinção estabelecida por Aristóteles entre o 
saber ético da phrónesis, aplicável aos assuntos humanos, 
e o conhecimento teórico e científi co da episthéme, jul-
gando válido apenas o último e, com isso, estendendo-o 
às humanidades (Vaz, 1993, p. 110).

Este modelo foi elevado ao status de conheci-
mento-padrão que passou a dominar as formas de 
compreender e de se relacionar com o mundo. Nesse 
sentido, como observa Lander (2005, p. 21-53), a cons-
tituição do saber ocidental supõe a existência de um 
metarrelato universal que situa todas as culturas e to-
dos os povos dentro de um esquema que vai de um 
estágio primitivo e tradicional até o moderno. A história 
é uma trajetória evolutiva rumo ao progresso que toda 
a humanidade percorre e, por isso, supõe estágios mais 
e menos desenvolvidos. A Europa – e hoje, de forma 
mais abrangente, o Ocidente – tornou-se o vetor des-
se processo, porque se projetou como a cultura mais 
desenvolvida e passou a ocupar a posição que toda a 
humanidade um dia deverá alcançar. A sociedade capita-
lista liberal é a expressão mais avançada desse processo 
histórico e, por essa razão, defi ne o modelo de socieda-
de moderna. Como norma universal, ela assinala o único 
futuro possível de todas as outras culturas e povos, de 
modo que aqueles que não conseguirem incorporar-se 
a esta marcha inexorável da história estão destinados 
a desaparecer. Precisamente pelo reivindicado caráter 
universal da experiência histórica europeia, as formas de 

conhecimento desenvolvidas para a compreensão dessa 
sociedade se converteram nas únicas formas válidas, ob-
jetivas e universais de conhecimento. 

As categorias, conceitos e perspectivas (econo-
mia, Estado, sociedade civil, mercado, classes, etc.) con-
verteram-se, assim, não apenas em categorias universais 
para a análise de qualquer realidade, mas também em 
proposições normativas que defi nem o dever ser de 
forma universal. Tais categorias veiculam um tipo de co-
nhecimento que forma os padrões a partir dos quais se 
podem analisar e detectar as carências, os atrasos, os 
freios e impactos que se dão como produto do primi-
tivo ou do tradicional em todas as outras sociedades. 
A totalidade do tempo e do espaço para a humanidade 
é pensada e organizada do ponto de vista da experi-
ência ocidental, colocando sua especifi cidade histórico-
-cultural como padrão de referência superior e univer-
sal (Lander, 2005, p. 21-53). 

Nesse contexto, o modelo liberal-individualista 
tornou-se hegemônico e a ele vinculou-se uma deter-
minada forma de ordenação jurídica, ao passo que a 
experiência plural da Idade Média foi-se perdendo no 
tempo. Wolkmer (2011, p. 26) assinala que o Direito 
da sociedade moderna adequa-se ao tipo de sociedade 
burguesa, de economia capitalista, de ideologia liberal-
-individualista e organizada politicamente em torno da 
fi gura do Estado-nação. Essas estruturas produziram um 
paradigma jurídico marcado pelos princípios do monis-
mo, da estatalidade, da racionalidade formal, da certeza 
e da segurança jurídica. Segundo estes princípios, regras 
genéricas e abstratas, produzidas por um só agente – o 
Estado-nação – são formuladas para realidades unitárias 
e homogêneas, centradas na fi gura do sujeito racional, 
de modo a construir um modelo jurídico abstratamen-
te igualitário. O igual tratamento de todos perante a 
lei torna-se um dogma, ainda que convivendo com um 
mundo díspar e plural composto por sujeitos ampla-
mente diferentes entre si. 

Ocorre que, ao contrário da modernidade que 
concebeu a sociedade ideal como sendo aquela onde 
reinaria a unidade e onde não existiriam diferenças, os 
tempos atuais revelam uma ruptura com esse mode-
lo, pois a diversidade e a heterogeneidade de formas 
de vida e de valores em todo o mundo são um fe-
nômeno que não cessou com a hegemonia ocidental. 
Stacy (2001, p. 74) diz que nenhuma perspectiva sin-
gular pode apreender a complexidade e a diversidade 
da existência humana, de modo que para todas elas as 
grandes narrativas da teoria legal moderna foram, e 
continuam sendo, grosseiras simplifi cações do mundo 
e de seus desenvolvimentos.
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Por isso as explicações mais completas sobre o 
mundo só são possíveis quando as narrativas locais se 
expandem, ao contrário de serem sufocadas em gran-
des narrativas singulares (Stacy, 2001, p. 174). O projeto 
moderno de sociedade, estruturado na racionalidade 
tecnocientífi ca e na ideia de oposições hierárquicas 
(Oriente/Ocidente, primitivo/civilizado, mágico/mítico-
-científi co, irracional/racional, tradicional/moderno), 
começou a debilitar-se desde o momento em que se 
tornou impossível negar a diversidade caracterizada pe-
las práticas sociais e discursivas constituídas à margem 
desse modelo, o que resulta na impossibilidade práti-
ca de universalização do projeto moderno, a não ser 
por meio de modelos autoritários de convivência social, 
onde, como ensina Castro-Gómez (2005, p. 44), a ho-
mogeneidade e o consenso foram assegurados à base 
da força. Eis o caso típico dos processos colonizatórios 
modernos iniciados com a conquista da América.

Como dito, o Direito parte da concepção de 
sociedade como um corpo homogêneo composto de 
pessoas basicamente iguais em que opções racionais 
sobre a melhor forma de viver em comunidade serão 
necessariamente pautadas pelo ideário liberal. Ocorre 
que o principal desafi o dos juristas atualmente consiste 
na incerteza quanto às visões opostas e incompatíveis 
de justiça, que disputam a adesão moral, social e política 
dos membros da sociedade (Macintyre, 1988, p. 12).

O esgotamento do projeto moderno descorti-
nou sociedades verdadeiramente plurais, marcadas pela 
existência de grupos culturalmente dominantes, grupos 
vulneráveis (ou minoritários), pluralidade cultural e ou-
tros fenômenos afi ns. Nas mais infl uentes teorias jusfi -
losófi cas contemporâneas, percebe-se uma tentativa de 
superar o modelo jurídico monista, mas a insistência de 
permanecer no marco do ideário moderno difi culta a 
compreensão da complexidade do mundo contempo-
râneo globalizado, pós e, ao mesmo tempo, neocolonial, 
plural e repleto de resistências a um modelo homogê-
neo de sociedade e a um conjunto de valores susten-
tados na ideia de racionalização. Nesse contexto, os 

tempos atuais têm promovido rupturas com o modelo 
ideal da sociedade unitária, supostamente harmônica e 
homogênea construído na modernidade. 

O pluralismo de ideias, de concepções morais e 
de projetos de vida, característica marcante das socie-
dades contemporâneas, consiste em um grande desafi o 
à identifi cação dos critérios de legitimação das ordens 
jurídicas contemporâneas. Daí a difi culdade, em países 
como o Brasil e, de resto, a América Latina, de encontrar 
um modelo de regulação de confl itos agrários, indígenas, 
raciais, ambientais, de gênero e outros que seja efi caz 
e, ao mesmo tempo, legítimo. Nestes lugares, o Direito 
tem sofrido profundas mudanças, que podem ser per-
cebidas, por exemplo, no fenômeno do novo constitu-
cionalismo4, onde grupos historicamente excluídos da 
fruição de direitos – sejam individuais ou sociais – têm 
adquirido cada vez mais visibilidade. Porém, esse fenô-
meno tem gerado uma tensão interna nas estruturas ju-
rídicas habituadas a regular confl itos desde um paradig-
ma formalista e liberal-burguês, que privilegia os direitos 
de propriedade, o status quo, a igualdade formal perante 
a lei e a ideia unitária de Estado-nação. 

A título de conclusão: o resgate da 
herança medieval 

Propor o resgate de um repertório de práticas 
e conhecimentos largamente estigmatizados, como é o 
caso da Idade Média, pressupõe, por si só, uma ruptura 
com a ideia de que a modernidade, renascentista ou ilu-
minista, guarda as chaves para se pensar e compreender 
a totalidade do mundo. Posta à margem pela narrati-
va moderna, a experiência plural da Idade Média é um 
fenômeno subestimado. A narrativa moderna acentua a 
centralidade e a hegemonia europeias que se constituí-
ram desde o momento em que as experiências do plu-
ralismo cultural ibérico desapareceram e que o domínio 
econômico, político e militar se consolidou nas práticas 
coloniais. É possível afi rmar que as ricas experiências 

4 O chamado novo constitucionalismo latino-americano é uma prática constitucional adotada em muitos países do continente nos últimos 30 anos e que tem repre-
sentado algumas mudanças, avanços e rupturas com o modelo constitucional de matriz europeia e norte-americana que, via de regra, serviu de modelo teórico para as 
constituições desses países desde suas respectivas independências. Yrigoyen Fajardo distingue, no que denomina constitucionalismo pluralista, três ciclos distintos de 
“reformas constitucionais que buscam reconfi gurar o modelo de Estado e a relação entre o Estado e os povos indígenas”. Estes três ciclos são o constitucionalismo 
multicultural (1982-1988), o constitucionalismo pluricultural (1989-2005) e o constitucionalismo plurinacional (2006-2009). A marca do constitucionalismo multicultu-
ral (1982-1988) é a introdução do conceito de diversidade cultural, o reconhecimento da confi guração multicultural e multilíngue da sociedade, o direito – individual 
e coletivo – à identidade cultural e alguns direitos indígenas específi cos. No ciclo seguinte, do constitucionalismo pluricultural (1989-2005), confi rmam-se os avanços 
do primeiro, agregando-se, ainda, as ideias de “nação multiétnica” e “Estado pluricultural” e incorporando-se um largo catálogo de direitos indígenas, afro e de outros 
coletivos, numa clara vinculação aos preceitos da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Porém, é também neste ciclo que, paralelamente, 
observa-se a adoção de políticas neoliberais, com redução de direitos sociais e fl exibilização de mercados. Por fi m, o constitucionalismo plurinacional (2006-2009) 
desenvolveu-se no contexto da aprovação da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas. Marcado pelos processos constituintes da Bolívia 
(2006-2009) e do Equador (2008), sua principal característica é a proposta de “refundação do Estado”, com reconhecimento explícito das raízes milenares dos povos, 
que, por consequência, possibilitou a emergência da fi gura do Estado Plurinacional. Nesse ciclo, observa-se o reconhecimento de novos direitos sociais que incorporam 
a visão indígena, como o direito ao bem viver (Yrigoyen Fajardo, 2010).
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do pluralismo medieval são contraditórias com o novo 
modelo cultural hegemônico da Modernidade, pois, nas 
palavras de Wolkmer,

a estrutura econômica, social e política da sociedade 
unitária burguês-capitalista se fundamenta num pro-
cesso de racionalização formal, burocrática e individu-
alista, minimizando determinados valores que foram 
realçados na Idade Média, como a descentralização, os 
corpos intermediários, o corporativismo associativo 
e o pluralismo, que serão retomados e repensados 
ao longo do século XX (numa perspectiva secular e 
progressista), por grupos sociais marginais, lideran-
ças contestatórias e movimentos utópicos radicais 
(Wolkmer, 2011, p. 44). 

A reabilitação do legado da Filosofi a medieval 
pode ser um importante caminho para se aproximar das 
questões contemporâneas do pluralismo cultural que o 
ideário moderno tratou de obliterar. Concretamente, o 
resgate das lições da Filosofi a medieval poderia ajudar a 
desmascarar a contradição latente fundamental em uma 
contextualidade histórica que convoca ao diálogo, mas 
sem se fragmentar culturalmente, isto é, sem querer fa-
zer uma repartição cultural do poder real de ordenar e 
confi gurar a contextualidade do mundo. Por outro lado, 
poderia contribuir para explicitar de maneira constru-
tiva o reordenamento das condições do diálogo no 
sentido de que estas devem ser condições nas quais se 
reconheça e respeite o direito de cada cultura a dispor 
da materialidade necessária para o seu livre desenvol-
vimento. Em outras palavras, sem propor a supremacia 
ou a hegemonia de um modelo ao qual todas as demais 
culturas devam se adaptar ou absorver, na trilha de uma 
lógica evolutiva que culmina na experiência ocidental.

A Filosofi a medieval vai destacar que as condi-
ções de possibilidade contextuais do diálogo não são 
simplesmente uma questão de ordem prática, duma im-
portância secundária para o próprio assunto do diálogo 
intercultural, mas vai destacar, pelo contrário, o que é 
uma questão decisiva e o que pertence à própria dinâ-
mica interna das exigências do diálogo das culturas. Um 
exemplo dessas condições contextuais de possibilidade 
do diálogo é o ponto do espaço material para a prática 
do direito que tem cada cultura de ser levada realmente 
a sério, o que implica necessariamente reconhecê-la e 
respeitá-la no seu direito a ter um mundo próprio. 

O resgate medieval tem condições de sentar ba-
ses sólidas para esse diálogo, pelo qual se comunica o 
próprio e se participa no diverso e que encontra na 
Filosofi a a base histórica necessária para universalizar-se 
realmente. Neste sentido, guarda um arcabouço fi losó-
fi co que pode propiciar a refl exão sobre o processo 

aberto da comunicação entre os diferentes movimentos 
de universalização impulsionados pelos universos cultu-
rais. O que se aprende das lições fi losófi cas medievais 
é a possibilidade de as diferentes culturas não serem 
violentadas na sua identidade, nem invadidas no seu ter-
ritório ou impedidas no seu desenvolvimento. Por outro 
lado, o direito que cada membro de uma cultura de-
terminada tem de ver a sua cultura como um universo 
transitável e modifi cável, isto é, um mundo que não se 
esgota nas suas tradições passadas ou na sua forma de 
estabilização atual, mas que tem um futuro que deve ser 
refundado desde novos processos de interação.
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